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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CRISTIAN MATOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANGELO ZANI - SP258641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DE  INADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior que não conheceu de agravo em recurso especial, consignando que o
recurso especial não foi admitido em razão da incidência da Súmula 7/STJ e
da  Súmula  283/STF, bem  como  pela  inadequação  dos  paradigmas
apresentados para comprovação de divergência jurisprudencial, o que atraiu a
aplicação  analógica  da  Súmula  182/STJ, nos  termos  do  art.  932,  III,  do
CPC/2015, e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
2. O agravante sustenta ter impugnado de forma específica todos os óbices
apontados na origem, afirma que a controvérsia é de revaloração jurídica de
fatos incontroversos relativos ao regime prisional, alega inaplicabilidade das
Súmulas  7/STJ e  283/STF, defende a existência de divergência demonstrada
por cotejo analítico e aponta negativa de prestação jurisdicional na decisão
monocrática.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  o  recorrente  não  impugna  de  forma  efetiva,
concreta e pormenorizada todos os fundamentos utilizados para inadmitir o
recurso especial, notadamente aqueles relativos à incidência da Súmula 7/STJ,
da  Súmula  283/STF e  à  inadequação  de  paradigmas  extraídos  de habeas
corpus,  mandado  de  segurança  ou  recursos  ordinários  para  fins  de
comprovação de dissídio jurisprudencial.
4.  A  questão  em  discussão  consiste  também  em  saber  se,  reconhecida  a
deficiência de impugnação específica, é possível nesta via processual superar
os óbices de admissibilidade para apreciar o mérito do recurso especial quanto
à fixação do regime inicial de cumprimento da pena.
III. Razões de decidir
5. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao processo penal, impõe ao
recorrente  o  dever  de  demonstrar,  de  maneira  concreta  e  específica,  o
desacerto  de  cada  fundamento  da  decisão  recorrida,  sendo  insuficientes
alegações genéricas sobre a inaplicabilidade dos óbices ou sobre a existência
de divergência, o que justifica a incidência analógica da Súmula 182/STJ e o
não conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, III,
do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
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6.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige  demonstração,  mediante
confronto analítico entre os fundamentos do acórdão recorrido e as teses do
recurso especial, de que a apreciação da matéria prescinde do revolvimento
fático-probatório, o que não foi realizado, pois o agravante apenas alegou, de
forma genérica,  tratar-se de revaloração jurídica,  embora a discussão sobre
regime  prisional,  condições  pessoais,  gravidade  da  conduta  e  histórico  do
sentenciado demande reexame de provas.
7.  A  utilização  de  paradigmas  extraídos  de habeas  corpus,  mandado  de
segurança ou recursos ordinários não se presta à comprovação de divergência
jurisprudencial para fins de recurso especial,  porque tais julgados, pela sua
natureza,  não  têm  por  objeto  primordial  a  preservação  da  integridade  do
direito federal objetivo, de modo que persiste o fundamento de inadequação
dos  paradigmas,  não  enfrentado  de  forma  direta  e  suficiente  no  agravo
regimental.
8. Reconhecida a deficiência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, resta inviável abrir a
cognição sobre o mérito do recurso especial.
IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 129, § 1º, I;  CPC/2015, art. 932, III;
RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ;
Súmula 182/STJ; Súmula 283/STF; Súmula 284/STF.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DE  INADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior que não conheceu de agravo em recurso especial, consignando que o
recurso especial não foi admitido em razão da incidência da Súmula 7/STJ e
da  Súmula  283/STF, bem  como  pela  inadequação  dos  paradigmas
apresentados para comprovação de divergência jurisprudencial, o que atraiu a
aplicação  analógica  da  Súmula  182/STJ, nos  termos  do  art.  932,  III,  do
CPC/2015, e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

2. O agravante sustenta ter impugnado de forma específica todos os óbices
apontados na origem, afirma que a controvérsia é de revaloração jurídica de
fatos incontroversos relativos ao regime prisional, alega inaplicabilidade das
Súmulas  7/STJ e  283/STF, defende a existência de divergência demonstrada
por cotejo analítico e aponta negativa de prestação jurisdicional na decisão
monocrática.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  o  recorrente  não  impugna  de  forma  efetiva,
concreta e pormenorizada todos os fundamentos utilizados para inadmitir o
recurso especial, notadamente aqueles relativos à incidência da Súmula 7/STJ,
da  Súmula  283/STF e  à  inadequação  de  paradigmas  extraídos  de habeas
corpus,  mandado  de  segurança  ou  recursos  ordinários  para  fins  de
comprovação de dissídio jurisprudencial.

4.  A  questão  em  discussão  consiste  também  em  saber  se,  reconhecida  a
deficiência de impugnação específica, é possível nesta via processual superar
os óbices de admissibilidade para apreciar o mérito do recurso especial quanto
à fixação do regime inicial de cumprimento da pena.
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III. Razões de decidir

5. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao processo penal, impõe ao
recorrente  o  dever  de  demonstrar,  de  maneira  concreta  e  específica,  o
desacerto  de  cada  fundamento  da  decisão  recorrida,  sendo  insuficientes
alegações genéricas sobre a inaplicabilidade dos óbices ou sobre a existência
de divergência, o que justifica a incidência analógica da Súmula 182/STJ e o
não conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, III,
do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

6.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige  demonstração,  mediante
confronto analítico entre os fundamentos do acórdão recorrido e as teses do
recurso especial, de que a apreciação da matéria prescinde do revolvimento
fático-probatório, o que não foi realizado, pois o agravante apenas alegou, de
forma genérica,  tratar-se de revaloração jurídica,  embora a discussão sobre
regime  prisional,  condições  pessoais,  gravidade  da  conduta  e  histórico  do
sentenciado demande reexame de provas.

7.  A  utilização  de  paradigmas  extraídos  de habeas  corpus,  mandado  de
segurança ou recursos ordinários não se presta à comprovação de divergência
jurisprudencial para fins de recurso especial,  porque tais julgados, pela sua
natureza,  não  têm  por  objeto  primordial  a  preservação  da  integridade  do
direito federal objetivo, de modo que persiste o fundamento de inadequação
dos  paradigmas,  não  enfrentado  de  forma  direta  e  suficiente  no  agravo
regimental.

8. Reconhecida a deficiência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, resta inviável abrir a
cognição sobre o mérito do recurso especial.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 129, § 1º, I;  CPC/2015, art. 932, III;
RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ;
Súmula 182/STJ; Súmula 283/STF; Súmula 284/STF.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CRISTIAN  MATOS  DE

OLIVEIRA contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  Superior  que  não conheceu do

agravo  em  recurso  especial,  consignando  que  o  recorrente  deixou  de  impugnar

especificamente  os  fundamentos  sobre  a  Súmula  7/STJ e  apresentou  paradigmas

inadequados, além da incidência da Súmula 283/STF, o que atraiu a aplicação analógica

da Súmula 182 do STJ e das regras do Regimento Interno desta Corte e do Código de

Processo Civil (fls. 291-292).

O agravante defende que impugnou especificamente todos os fundamentos da

decisão  de  inadmissibilidade,  o  que  afastaria  a  aplicação  da  Súmula  182  do  STJ.
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Argumenta que a controvérsia não exige o reexame de provas, mas apenas a revaloração

jurídica de fatos incontroversos, como a reincidência e a fixação da pena inferior a quatro

anos com circunstâncias favoráveis. 

Sustenta, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 283 do STF por entender que

atacou o fundamento determinante do acórdão relativo ao regime prisional.

Quanto  à  divergência  jurisprudencial,  a  parte  afirma  que  realizou  o  cotejo

analítico e demonstrou a similitude fática com julgados desta Corte, utilizando quadro

comparativo  para  evidenciar  o  dissenso  interpretativo.  Reitera  que  a  questão  possui

natureza  estritamente  jurídica  e  aponta  negativa  de  prestação  jurisdicional  na  decisão

monocrática, uma vez que esta não teria reconhecido o enfrentamento detalhado de cada

óbice apontado na origem.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  conhecer  do  agravo  em

recurso especial e,  ato contínuo, dar provimento ao recurso especial,  a fim de fixar o

regime inicial aberto, ou, subsidiariamente, anular o acórdão recorrido para nova fixação

do regime com fundamentação idônea (fls. 297-303).

O  Ministério  Público  Federal,  em  parecer,  opina  pelo  não  provimento  do

agravo em recurso especial (fls. 313-316).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime previsto

no art. 129, § 1º, inciso I, do Código Penal, relativo a lesão corporal de natureza grave,

em que o Juízo de 1º grau fixou a pena em 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de

reclusão, enquanto a Câmara revisora, por seu turno, redimencionou para 1 (um) ano e 2

(dois)  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial  semiaberto,  mantida  a  natureza  grave  e

reconhecida a reincidência.

O  cerne  da  controvérsia  reside  na  alegada  impugnação  específica,  pelo

agravante, de todos os fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, com o

consequente afastamento da incidência da Súmula 182/STJ.

A decisão agravada foi clara ao consignar que (fls. 291-292):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso  Especial,  considerando:  Súmula  283/STF, divergência  não
comprovada,  impossibilidade  de  alegação  de  divergência  com paradigmas
oriundos de habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário e
Súmula 7/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente:
divergência  não  comprovada,  impossibilidade  de  alegação  de  divergência
com  paradigmas  oriundos  de  habeas  corpus,  mandado  de  segurança  ou
recurso ordinário e Súmula 7/STJ.
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Nos termos do art.  932, III,  do CPC e do art.  253, parágrafo único, I,  do
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida". 
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial. 
(...)
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V,  c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

A decisão monocrática estabeleceu que o ato denegatório do recurso especial

possui  dispositivo  único  e  exige  a  impugnação  integral  de  todos  os  fundamentos

impeditivos, ônus que o agravante não cumpriu ao se limitar a teses de mérito e alegações

genéricas.  Diante  da  falta  de  diálogo  efetivo  e  pormenorizado  com  cada  causa  de

inadmissão, o dever de dialeticidade imposto pelo Código de Processo Civil e aplicado ao

processo penal impede o conhecimento do recurso, atraindo a incidência analógica da

orientação  sumular  que  veda  a  análise  do  agravo  quando  a  parte  deixa  de  atacar

especificamente os motivos da decisão agravada. 

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto.

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de impugnação efetiva  dos  fundamentos  da decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art.  932, III, do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do

STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
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2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso,
ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5. O recurso especial  é espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025 - grifamos)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO
FUNDAMENTO.  APLICAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  EM  RECURSO
REPETITIVO (ART. 1.030, I, DO CPC) E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO
INTERNO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  ao  recurso
equivocado, viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação,
por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg no  AREsp  2767304/MG, Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)
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Para  superação  do  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ, a  parte  recorrente  deve

demonstrar, mediante confronto analítico entre os fundamentos do acórdão recorrido e as

teses  veiculadas  no  recurso  especial,  de  que  forma  o  exame  da  matéria  impugnada

prescindiria do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

Como  é  cediço,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento

consolidado no sentido de que a simples alegação genérica de violação a dispositivos

legais  ou  de  erro  na  valoração  da  prova,  sem  o  necessário  cotejo  analítico  e  a

demonstração  objetiva  de  que  a  pretensão  recursal  pode  ser  apreciada  à  luz

exclusivamente do direito, não afasta a incidência do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  RECEPTAÇÃO.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.
REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA
DE  ANIMUS  ASSOCIATIVO.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SUBSIDIARIAMENTE, ÓBICE DAS
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  É inviável  o  agravo regimental  que deixa de atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a alegações genéricas quanto
à inaplicabilidade dos óbices apontados (Súmula 182/STJ).
2. A pretensão de modificar as conclusões do Tribunal de origem sobre a
legitimidade da busca domiciliar  e  a  configuração dos crimes imputados
demandaria o reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula
7/STJ.
3.  A  revisão  criminal  não  constitui  instrumento  processual  idôneo  para
reabrir debates sobre alegações já enfrentadas na decisão que se pretende
desconstituir, conforme orientação consolidada desta Corte (Súmula 83/STJ).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.681.406/CE, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025, grifamos)

Outrossim, o  argumento de que a pretensão recursal se limita à revaloração

jurídica não afasta o óbice do reexame fático-probatório, pois a rediscussão do regime

prisional com base nas condições pessoais, na gravidade da conduta e no histórico do

sentenciado exige a reanálise do acervo de provas.  Como a tese demanda reconstituir

fatos  e  infirmar  as  conclusões  das  instâncias  ordinárias,  a  decisão  monocrática  agiu

corretamente ao aplicar o enunciado que veda o revolvimento de provas, uma vez que a

simples qualificação da tese como jurídica não permite superar esse obstáculo processual. 

No tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, é pacífica a compreensão desta

Corte de que o acórdão proferido em sede de habeas corpus não se presta à comprovação

de divergência jurisprudencial para fins de recurso especial. Isso ocorre porque o referido

writ, dada a sua natureza de remédio constitucional, volta-se à proteção da liberdade de
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locomoção e não à preservação da integridade do direito federal objetivo, requisito este

indispensável para a caracterização do dissídio.

Sobre as questões em voga:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INCLUSÃO  EM  PAUTA  E  SUSTENTAÇÃO  ORAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  TESE
DEPENDENTE.  PREJUDICIALIDADE.  DENÚNCIA.  INÉPCIA.
INEXISTÊNICA.  DESCRIÇÃO  DO  FATO  CRIMINOSO  E  TODAS  AS
CIRCUNSTÂNCIAS.  REEXAME  DE  PROVAS.  DESCABIMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO.  SUFICIÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
PARADIGMA  EM  HABEAS  CORPUS.  JURISPRUDÊNCIA  CONTRÁRIA.
NÃO  ACEITAÇÃO.  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
IMPROVIDO.
1. O art. 159, do RISTJ, veda expressamente a realização de sustentação oral
nos julgamentos dos agravos internos, o que se coaduna com a ausência de
previsão regimental ou legal de intimação para sessão na qual ocorrerá o seu
julgamento,  especialmente  porque  o  recurso  interno  sequer  depende  de
inclusão em pauta. Precedentes.
2.  Deixando  a  parte  agravante  de  impugnar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  recorrida  para  afastar  uma  das  suas  teses,  não
merece ser conhecido o agravo regimental nessa parte.
3. Omitindo-se a parte, nas suas razões de agravo em recurso especial, de
impugnar  todos  os  fundamentos  apresentados  pela  decisão agravada para
não admitir a alegação de ofensa ao art. 619, do CPP, aplica-se a Súmula
182/STJ, inclusive na área criminal, bem como o art. 253, parágrafo único, I,
parte final, do RISTJ, não sendo possível conhecer o recurso nessa parte.
4. Prejudicada se encontra a afirmação de ofensa ao art. 381, II e III, do CPP,
quando ela é dependente do acolhimento da arguição de violação ao art. 619,
do CPP, sem que esta sido acolhida.
5. Não há que se falar em inépcia da denúncia quando ela descreve o fato
criminoso  com todas  as  suas  circunstâncias,  sendo  desnecessário  precisar
detalhes  sobre  a  autoria  ou  a  participação,  além  de  não  ser  possível  o
reexame das provas para aferir se a pronúncia acertou ao acolher os indícios
contrários ao acusado e as qualificadoras mencionados pela acusação, diante
do óbice da Súmula 7/STJ.
6.  Está  fundamentada  a  decisão  de  pronúncia  que  indica  os  indícios  da
autoria ou participação, bem como as qualificadoras, com base em elementos
concretos dos autos, sobretudo quando em alegações finais a defesa se limita
a sustentar a ausência dos referidos indícios.
7. O acórdão proferido em habeas corpus não serve como paradigma para
interposição  de  recurso  especial  com  base  na  alegação  de  existência  de
dissídio  jurisprudencial,  uma vez  que o  remédio  constitucional  não visa  a
preservação do direito objetivo.
Precedentes.
8.  Consoante  a  Súmula  83/STJ, não se  conhece do Recurso Especial  pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
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9. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  715.995/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  USO  DE  DOCUMENTO
FALSO. TESE DE CRIME IMPOSSÍVEL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  PRECISA  DE  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige  a  indicação  precisa  dos
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou que seriam objeto de
dissídio interpretativo, não sendo suficiente a mera citação de artigo de lei na
peça  recursal  ou  a  exposição  do  tratamento  jurídico  da  matéria  que  o
recorrente entende como correto.
2.  A menção en passant  a  leis  federais,  sem demonstração específica  de
como  o  acórdão  recorrido  teria  violado  cada  dispositivo,  não  supre  a
exigência constitucional de fundamentação vinculada do recurso especial.
3. Incide,  por analogia,  a Súmula n.  284 do STF quando a deficiência na
fundamentação não permite a exata compreensão da controvérsia.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.895.699/GO, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025, grifamos)

Persiste  o  fundamento  atinente  à  inadequação  de  paradigmas  extraídos  de

habeas corpus,  mandado de segurança ou recursos ordinários para a  comprovação de

dissídio no especial e o agravo regimental não enfrentou esse ponto de maneira direta e

suficiente,  limitando-se  a  reafirmar  a  existência  de  divergência  sem a  depuração  das

fontes aptas. A falta de diálogo específico com esse óbice reforça a conclusão de que não

houve impugnação integral,  o que, por si,  mantém a solução de não conhecimento do

agravo em recurso especial.

Por fim, reconhecida a deficiência de impugnação específica, é inviável abrir o

mérito para examinar alegações relativas à compatibilidade do regime inicial semiaberto

para reincidente com pena inferior a quatro anos. Nessa senda, as discussões sobre regime

prisional  e  individualização da  pena ficam prejudicadas  na  via  estreita  do agravo em

recurso especial, preservando-se o entendimento consolidado acerca da incindibilidade do

dispositivo e da necessidade de ataque integral.  

Em conformidade:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  182/STJ. MÉRITO  DO  APELO
NOBRE. ANÁLISE. DESCABIMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO
AGRAVO NÃO ULTRAPASSADO.
1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
deixou de conhecer do agravo em recurso especial, incide a Súmula 182/STJ.
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2.  Não  tendo  sido  este  agravo  regimental  conhecido  e,  por  conseguinte,
mantida decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é incabível
o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.069.722/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 17/3/2026, DJEN de 25/3/2026)

De modo que não se identifica, na construção recursal, fundamento novo apto

a infirmar a racionalidade da decisão agravada, que, com suporte em precedentes desta

Corte,  distinguiu  adequadamente  o  âmbito  de  cognição  do  agravo  e  as  condições

necessárias para a abertura do mérito do recurso especial. 

Ausente  o  enfrentamento  específico  e  suficiente  dos  óbices  aplicados,  a

manutenção da decisão é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.191.563 / SP

Número Registro: 2026/0073255-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004640520248260035 15004640520248260035828812024 828812024 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIAN MATOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANGELO ZANI - SP258641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN MATOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANGELO ZANI - SP258641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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